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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AUSÊNCIA  DE
PAGAMENTO DE PREPARO – DESERÇÃO –
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  –
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 557,  CAPUT,  DO
CPC. NÃO CONHECIMENTO DO APELO.

-  É deserto  a apelação cível  interposta  sem o
comprovante do preparo.

-  Cabe  ao  relator,  por  meio  de  decisão
monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível. 

VISTOS,

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Achilles Leal Filho,
contra  sentença,  fls.  93/97,  julgada  procedente,  nos  autos  da  ação  civil
pública  por  ato  de  improbidade  administrativa,  em  razão  da  omissão  na
prestação de contas, ajuizada inicialmente pelo Município de Mulungu.

Em  suas  razões,  fls.  103/111,  o  recorrente  sustentou,  em
preliminar, a ocorrência da prescrição quinquenal, bem como o cerceamento
de defesa, por ausência de produção probatória. No mérito aduz que foram
apenas  detectadas  algumas  irregularidades,  pugnando  pela  reforma  da
sentença singular.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério  Público Estadual,
onde postula  pelo provimento do apelo,  pela ocorrência  da prescrição,  fls.
135/138.
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Instada a se pronunciar a Douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo não conhecimento do apelo, por deserção e caso contrário, provimento
do recurso inserto, pela ocorrência da prescrição, fls.142/145.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie,  destaque-se que o juízo de admissibilidade dos
recursos é matéria de ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de ofício,
conforme autoriza o art. 557, caput, do CPC. 

Com efeito, diz o art. 511 do Código de Processo Civil que o
recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovará o pagamento do
respectivo preparo.

No  entanto,  extrai-se  dos  autos  que  o  recorrente  não
juntou  a  guia  de  recolhimento  de  custas  e  taxas,  bem  como
comprovante de pagamento, apesar de ser indeferido o pedido de justiça
gratuita, formulado na contestação, quando da condenação na sentença
singular, não podendo essa relatoria analisar o presente apelo, motivo
pelo qual é de se decretar deserta a apelação em apreço.

Sobre a matéria, ensina Nelson Nery Júnior:

“Preparo. É  um  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade  dos  recursos  e  consiste  no
pagamento  prévio  das  custas  relativas  ao
processamento  do  recurso.  A  ausência  ou
irregularidade no preparo  ocasiona o fenômeno da
preclusão,  fazendo  com  que  deva  ser  aplicada  ao
recorrente  a  pena  de  deserção,  que  impede  o
conhecimento  do  recurso.  É  matéria  de  direito
processual  estrito,  cuja  competência  para  legislar  é
exclusiva do Poder Legislativo da União (CF, 22, I). Aos
Estados cabe estabelecer o valor do preparo”(grifamos)1.

Nesse  mesmo  palmilhar,  é  válido  colacionar  os  seguintes
arestos:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  COMPROVAÇÃO  DO
PREPARO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO
DE  PROVA.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  REEXAME  DE
FATOS E  PROVAS.1.  Na  linha  dos  precedentes  desta
Corte,  a  comprovação  do  preparo  do  recurso  deve
ocorrer  no  momento  de  sua  interposição.(AgRg  no
REsp  1095581/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,

1  Código de Processo Civil Comentado – 4ª edição 
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TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  28/06/2011,  DJe
01/07/2011) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO  DO  PREPARO.  MOMENTO  DA
INTERPOSIÇÃO.  COMPROVANTE  DE
AGENDAMENTO  BANCÁRIO.  DESERÇÃO.  1.  De
acordo  com  firme  entendimento  desta  Corte,  a
regularidade  do  preparo  deve  ser  comprovada  no
momento  da  interposição  do  recurso, não
constituindo,  a  sua  ausência,  nulidade  sanável.
Precedentes.  (...)  3.  Agravo regimental  a que se nega
provimento. (STJ - AgRg nos EDcl no AREsp: 387851 SC
2013/0261747-6,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  Data  de  Julgamento:  26/11/2013,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação:  DJe 04/12/2013)
(negritei).

No caso  dos  autos,  não  há  comprovação  do  preparo  deste
recurso,  para  fins  de  interposição  de  apelação  cível,  devendo  a  parte
insurgida comprovar o respectivo preparo no momento de sua interposição,
com clareza, o que não o fez. Nesse contexto, inviável conhecer do recurso.

Portanto,  estando  o  recurso  manejado  pelo  recorrente  em
manifesto confronto com a jurisprudência pacífica do STJ, sua negativa de
seguimento é medida que se impõe, nos termos do art. 557,  caput, do CPC
que assim dispõe, in verbis:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE
RECURSO, por reconhecê-lo deserto, o que faço de forma monocrática, nos
termos do art. 557, caput, do CPC, ante sua manifesta inadmissibilidade.

P.I.

João Pessoa, 1º de fevereiro de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                    RELATOR
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